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IJC ARREGADO

PORTARIA N." 22.764, DE 26 DE DEZEMBRO Df'2024.

Designa servidor para lunção do gestor da parocria
celebrada com o Conselho Comunitário Pró-
Segurança Pública do Município de Palmares do Sul.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALMARES DO SUL, Estado do Rio Grande
do Sul, no uso das atribuições que lhe são conleridas pela Lei Orgânica do Municipio, e
com fundamento nos arts.2', inciso VI, e 6l da Lei Federal n" l3-Ol9/2O14 e no art. 3o do
Decreto Municipal no 5.769, de 27 de novembro de 2017, DETERMINA:

§ l'O relatório técnico de monitoramcnto e avaliação da parceria, sem prejuízo de
outros elementos. deverá conter: Rsd dada la Lei n' 11.204 de20l5
I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
Il - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do
beneficio social obtido em ruzÃo da execução do objeto até o período, com base
nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
Ill - valores efetivamente transferidos pela administração pública;
IV - (rcvogado):
V - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela
organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comryovado

)n M

Art. ls DESIGNAR o servidor Luciano Gil dos Santos, matricula n'7230-3,
ocupante do cargo de Diretor de Logística, Máquina e Equipamentos, paÍa a função de
Gcstor da Parceria celebrada com o Conselho Comunitario Pró-Segurança Pública do
Munioípio de Ppalmares do Sul - CONSEPRO, que tem por objetivo o repasse de recursos
conÍ'orme Plano de Trabalho.

Art. 2s São atribuições do gestor:
I acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
lI informar ao seu superior hiení,rquico a existência de latos que

comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indicios de
irregularidades na gestão de recursos, bem como as providências adotadas ou que serão
adotadas para sanaÍ os problemas detectados.

lll emitir parecer n conclusivo de análise de prestação de contas final,
Ievando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de
que trata o art. 59, da Lei n" 13.0l9l2ol4:

Art. 59. A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e
avaliação de parceria celebrada mediante termo de colaboração ou termo de
fomento e o submeterá à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o
homologarr! independentemente da obrigatoriedade de apresentação dâ prestação
de contas devida pela organização da sociedade civil. (Redação dada oela l.ei n"
13.204. de 2015)



o alcance dâs metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração

ou de fomento;
VI - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles intemo e externo, no

âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que

tomaram em decon€ncia dessas auditorias.

§ 2" No caso de parcerias financiadas com recursos de fundos específicos, o

monitoramento e a avaliação serão realizados pelos respectivos conselhos gestores,

respeitadas as exigências desta Lei.

V - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessÍírios às

atividades de monitoramento e avaliação.

Art. 3q Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Palmares do Sul (RS), 26 de dezcmbro de 2024.

MAURI SILVA MUNIZ
unicipal

I{ECIS'I'RII-SE E PUBI,IQ E

ROI)RI(iO MACHADO
Secretário de Adm

to
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PORTARIA N.'22.763, DE 26 DE DEZEMBRO DE2024.

Designa servidores abaixo identificados para
comporem a Comissão de Monitoramento e

Avaliação da Parceria celebrada com o
Conselho Comunitií,rio Pró-Segurança Pública
do Município de Palmares do Sul.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALMARES DO SUL, Estado do Rio Grande
do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e

com fundamento nos aÍs. 2o, inciso VI, e 61 da Lei Federal rf 13.01912014 e no art. 3o do
Decreto Municipal no 5.769,de27 de novembro de2017, DETERMINA:

Art. le DESIGNAR para compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação.
os servidores Luiz Femando Espíndola Paz, matrícula n" 6107-1, ocupante do cargo de
Advogado, que a presidirá, Mabel Raquel da Silva Marco, matrícula n'3187-9, ocupante
do cargo de Assessora Administrativa e Diego Mattos AndÍade Di Luca, matrícula no

62 l9-7. ocupante do cargo de Assessor Administrativo.

AÍ.2s São atribuições da Comissão de Monitoramento e Avaliação, monitorar
c avaliar a parceria celebrada com o Conselho Comuniti'rio Pró-Segurança Pública do
Município de Palmares do Sul - CONSEPRO, mediante Termo de Fomento.

Art. 3g Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmares do Sul (RS). 26 de dez-embro de 2024.

MAURICI LVA MUNIZ
unlclpal

RECIS'['RE-SE E PUBLIQ

RODRIGO MACI'IADO
secretário de Adminis

E-SE
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CONSELHO COMUN]ÍÁRIO PRÓ§EGURÁNçA PÚBLrcA DE PALMARES DO SUL

PLANO DE TRABALHO CONSEPRO,...,

CNPJRAZÃO 50CrAL

coNsErHo coMUNrTÁRro PRÓ-SEGURANçA PÚBUCA

PALMARES DO SUt MITTON S MACHADO

1 TDENTTFTCAÇÃO DA ORGANTZAÇÃO DA SOCTEDADE CtVtL (OSC)

Tlpo DE oRGANtZAÇÃO DA SOCTEDADE CtVtL (OSC)

ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS

ENDEREÇO

Av. Álvaro Alves Camargo, 974, Bairro Navegantes, Palmares do Sul/RS, 95.540-O0O

CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA

agêncía 0109 Banco Sicredi

NOME DO REPRESENTANÍE LEGAL CARGO

ALBERTO GUILHERME HUMMES PRESIDENTE

TELEFONE

4092182607 0286L2300-29 (s4) 99632-427s
ENDEREÇO E-MAIL

Rodovia RST-101, n.e 7850, Santa Rosa, Pa Imares do Sul/RS

ULO OO PROJETO

SEGURANçA PÚBLICA lnício: L2l2O24 Término: 06/2025
PUBLICO ATVO

Toda população de Palmares do Sul, inclusive veranistas e policiais.

OBJETO DA PARCERIA

i A crescente violência e a sofisticação de ações crimínosas exigem que as forças de segurança pública

3.1GERAIS

lncrementar a parceria entre o poder público e a sociedade civil. Mobilizar recursos para atender às

demandas da Polícia Civil e da Brigada Militar em Palmares do Sul. Fortalecer a infraestrutura das

instituições no município. Aprimorar a capacidade operacional dos policiais civis e militares lotados

no município, aumentando a segurança da comunidade.

PRAZO DE EXECUÇÃO

2 PROPOSTA DE TRABALHO

Apoiar as atividades das forças de segurança pública local, com foco na redução da criminalidade. l

95.722.222/OOO7-93

n.s 07401-3

RG CPF

afm m.adv@ hotmail.com

estejam equipadas de forma adequada para enfrentar ameaças.

rusTrFrcATrvA oA pRoPosrÇÃo

O investimento em segurança pública benefícia toda comunidade e reforça a sensação de segurança,

promovendo o bem-estar coletivo.

3 OBJETIVOS

3.2 ESPECíFTCOS
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CONSELHO CO]úUI{IÍÁRIO PRÓ§EGURÂNçA PÚBLICA DE PALMARES OO SUL

Promover melhorias na infraestrutura das instituições de segurança pública instaladas no município
(Polícia Civil e Brigada Militar), incluindo reformas e aquisição de equipamentos.

Realizar campanhas de conscientização e prevenção, envolvendo a comunidade local.

Estimular a conscientização e o engajamento da comunidade em prol da segurança pública.

FoRMA pE EXECUÇÃO pAs AÍrVrpAoEs E/qt9 es llgjEros
Diagnóstico da Realidade: articulação com Polícia Civil e Brigada Militar, por meio de reuniões
periódicas com seus representantes, a saber, Delegado de Polícia e Comandante, para identificar
demandas e prioridades.

Planejamento: elaboração, em conjunto com Polícia Civil e/ou Brigada Militar, de plano de ação

detalhado para cada atívidade ou projeto.

Execução: ímplementação de atividades e/ou projetos por meio de açôes coordenadas entre o
CONSEPRO e as instituições, garantindo transparência e eficiência na aplicação dos recursos.

Monitoramento e Avaliação: acompanhamento contínuo das ações, com relatórios periódicos e
feedback das instituições beneficiadas.

As despesas somente serão pagas pelo CONSEPRO mediante a aprêsêntação pÍévía de projeto pela

Polícía Civil ou Brigada Militar, ínstruído com três orçamentos, salvo caso de inexigibílidade.

ll!ÉsgIgg_q§ M!r§19-§1ly94qÉs ou pos pRorEros A sER

r reforma do Centro lntêgrado de Segurança Pública (CISP), que reúne PC (Delegacia de Polícia) e

BM (Pelotão), em Palmares do Sul;
. manutenção e/ou aquisição/instalação de aparelhos de ar condicionado;
. manutenção de viaturas policiais (ostensivas da PC e BM e discretas da PC);

. aquisição de equipamentos e insumos de APH-Tático (atendimento pré-hospitalâr);

. aquisição de vestuários operacionais, equipamentos e materiais de segurança;

. aquisição de equipamentos e suprimentos de informática e de inteligência;

. aquisição de bens de consumo em prol dos órgãos policiais;

. pagamento de prestadores de serviços (chaveiros, eletricistas, etc,), etc.
5.2 RESUTTADOS ESPÊRÂDOS

Melhoria das condições de trabalho dos policiais. Redução dos indicadores criminais, principalmente

de CVLIs - crimes violentos letais e intencionais. Sensação de maior segurança e proteção na

sociedade. Aumento na confiança da população nas instituições de segurança pública.

[s3tRÂyErlosP]!@I§
Monitorar e avaliar os impactos das atividades realizadas. Prestação de contas.

4 METODOLOGIA

5 METAS E RESULTADOS ESPERADOS

rí
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META

01

ETAPA

01

CONSELHO COi'UNNARlo PRÔ§EGURÂ'{çA PÚBLICA DE PAL ÁRES OO SUL

ESPECTFTCAÇÃO DURAçÃO

DESPESAS tNícto:72/2024 ÉRwtttrto: o6/2ozs'LT

6 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

RECEITA TOTAL VALOR MENSAL VAI.OR ANUAL

PROPONENTE

CONCEDENTE

TOTAL GERAL

Rs s0.000,00 50.000,00Rs

PROPONENTE

CONCEDENTE

TOTAT

Rs s0.000,00

VALOR MENSAL -TúATOR ANUAT

Rs s0.000,00 Rs s0.000,00

TOTAL GERAL

S.l CONCEDENTEI
META 19 MES 2e MÊs 39 MES

8s MÊs 9e MÊs

ae MÊs 5e MÊs 6e MÊs

loe MÊs 11e MÊs 12e MES

01

META 7e MÊs

01

-----------1-

Rs so.ooo,oo

8,2 PROPONENTE OsC CONIRAPARIIDA

META 1e MÊs ze túÊs 3e MÊs Ês se MÊs 6e MÊs4cM

01

9e MÊs 1oe MÊsMETA 8e MÊs 11e MES

01

VALOR

Rs 1s.000,00

Rs 3s.000,00
TOTAL Rs s0.000 ,00

A prestação de contas final será encaminhada até 90 dias a pertir do termino da vigência da parceria,

objeto do presente plano de trabalho.

ESPECTFTCAçÃo

9 DETALHAMENTOS DA APLTCAÇAO DOS RECURSOS FTNANCETROS

--l

7 PREVISÃO DE RECEITA E DESPESA

Rs s0.000,00

DESPESA

-.i1-.

8 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

79 MES 12s MES

PRESTAçÃO DE SERVrçOS

AQUISIçÃO DE BENS

--T

10 PRESTAçÃO DE CONTAS



fr/
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Na qualidade de representante legal da organização da sociedade civil, DECLARO, para fins de

comprovação junto ao Município, para os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito
ou situação de inadimplência com a Admínistração Pública Municipal ou qualquer entidade da

Administração Pública, que impeça a transferêncía de recursos oriundos de dotações consignadas

no orçamento do Município para aplícação na forma prevista e determinada por este Plano de

g b
Do.u@^ro.!e'n.do ô0r.rtunle

ÁlrlETo GltlÉt aEttxlfs
D.r.: ro,2/102. 10:I i:r6 oro()
v., íree .m ftrpí7/v.rdi.'n t& br

oRGANIZÂÇAO DA SOCTEDADE CrVrL

11 DECLARAÇÃO

12.1 Secretário Municipal de

( )Aprovado (

Datat I /

)Reprovado

12.2 Comissão de Monitoramento e Avaliação

( )Aprovado ( )Reprovado

Data: / I Assinatura:

12.3 Gestor da Parceria

( ) Aprovado ( )Reprovado

Assinatura:

Assinatura:

Datai I I .eu a ÍüunizAssineturâ:
FreÍe to Mrrnicipal

Trabalho. Nesses termos, pede deferimento.

Palmares do Sul, / /

12 APROVAçÃO DO PLANO DE TRABALHO PELA ADMTNTSTRAÇÃO pÚBL|CA

Dala: / I

12.4 Chefe do Poder Executivo

(/)enrovaao ( )Reprovado

tT
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PARECEN TÉCTüCO

Organização da Sociedade Civil: CONSEPRO - Conselho ComuniLírio Pró-
Segurança hiblica de Palmares do Sul.

Objeto: estabelecer as condições para que possibilite a melhoria na oferta dos
serviços na área da segurança pública, visando o custeio de despesas geradas pela
Polícia Civil e Policia Militar, com ações que visem garantir o bom funcionamento
das Entidades, bem como sua manutenção, que são essenciais e condicionais para a
prestação de serviços de quiúidade à população do Município.

Valor solicitado descrito no Plano de Trabalho: R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais).

Valor no orçamento do Município a disponibilizar ao CONSEPRO: R$
50.000,00 (cinquenta mil reais).

PARECER TÉCMCO: o presente parecer é baseado nas orientações contidas no
artigo 35, inciso V, da Lei Federal n" l3.Ol9l20l4, abaixo descrito e no Decreto
Municipal n" 5.769, de 27 de novembro de 2017, cujo objeto é a celebração de
parceria com o CONSEPRO, objetivando execução ações de interesse comum,
sendo que o objel.ivo proposto pela entidade vem de encontro ao interesse do
Município em colaborar com o sistema de segurança do Estado, visando a

segurança de todos os munícipes:

Art. 35. A celcbração e a formalização do termo de colaboração e do
termo de fomento dependerão da adoção das seguintes providências
pela administração pública:

, cujo objeto é a celebração de parceria com o CONSEPRO
objctivando executar ações de para mútua colaboração, visando
ofereceregarantira:

V - emissão de parecer de órgão técnico da adrninistração pública, que
deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:
a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de
parceria adotada;

Rua Nossa Scnhord dos Navegartes.442, centro. Palmares do SuURS

Fone/fax: (51) 3668.1200 / (51) 168-l2W I (51) 3368-31 13

Site: rvww.palmaresdosul.rs.gov.br - E-mail: gabinete@palmaresdooul.rs.gov.br
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b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na
realização, em mútua cooperação, da parceria prevista nesta Lei;
c) da viabilidade de sua execução; (Redação dada pela lri n" 13.204.
de 2015)
d) da verificação do cronograma de desembolso; (Redação dada pela
Lei n" 13.204" de 2015)
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados
para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos
procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução
física e financeirq no cumprimento das metas e objetivos;
f) (Revogada) : (Redação dada pela Lei n' 13.204. de 2Ol5)
B) da designação do gestor da parceria;
h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da
parceria;

Examinada toda a documentação apresentada pela Organização da Sociedade Civil
e efetuamos a seguinte análise sobre o enquadramento da entidade citada aos itens
estabclecidos na citada lei:
a) com relação ao mérito da proposta em conformidade com a modalidade de
parceria, verificamos que está de acordo com o que preconiza a lei, ou seja, Plano
de Trabalho, sendo que este ó o instrumento pelo qual são formalizadas as parcerias
estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil, para
a consecução de finalidade de interesse público propostas pelas mesmas. Consta no
processo formulado pela entidade para formalização da parceria, ou seja, a inicial.iva
foi da organização da strciedade civil;
b) há identidade e reciprocidade de interesse das partes na realização da parceria,
em mútua cooperação, sendo este, um projeto na átrea da segurança pública, que
visa o custeio de despesas geradas pela Polícia Civil e Polícia Militar, com açõcs
voltadas a garantida do b«rm funcionamento dos órgãos de segurança híblica.
c) há viabilidade na sua execução referente ao valor solicitado, com previsão de
rccurso orçamentiírio no orçamento vigente do Município.
d) o cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho está adequado e
permite a sua efetiva fiscalização.
e) os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução da
parceria, assim como dos procedimentos a serem adotados para avaliação da
execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos, serão com a
prestação de contas;
f) houve a designação do gcstor da parceria;
g) houve designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria.

Rua Nossa Senhora dos Navegantes.442. centro, Palmacs do SuVRS
Fone/fax: (51) 3668 12m / (51) 3668-1209 / (51) 3368-3113

Site: rvww.oalnraresdosul,rs.gov.br - Il-mail: gabinetc@palmaresdosul.rs,gov.br
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É o parecer

Palmares do Sul, 2A de dezembro de2o24

Rua Nossa Senhora dos Navegantes,442. centro, Palmarcs do SuURS
Fbne/f:rx: (51) 3668,l2m / (51) 3668. t209 / (51) 3368-31 13

Site: rvww.palmaresdosul.rs.gov.br - E-mail: gabinete@palmaresdosul.rs.gov.br
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INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO

Otrjetivo: O objetivo da presente Inexigibilidade de Chamamento Público é a

celebração de parceria com o Conselho Comunitário Pró-Segurança Pública de
Palmares do Sul CONSEPRO, com sede Av. Álvaro Alves Camargo. gT 4, Bainlo
Navegantes, Palmares do Sul/l{S, 95.540-000, inscrita no CNPJ/MF
95 .122.22210001 -93, por rneio de Termo de Fomento, para consecução de
finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos
financeiros à referida organização da sociedade civil (OSC), conforme condições
estabclccidas no Termo de Fomento.

Dota oO amenúária

Justificativa:
Com relação a parceria entre CONSEPRO e Município de Palmares do Sul, com a
transferência de recursos, cumpre destacar que o artigo 144 da CF preceitua que "A
segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida
para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do
patrimônio", ou seja, a segurança pública é de responsabilidade do Estado e, seu
custeio, em respeito à lei de responsabilidade fiscal deve ser realizado pelo mesmo.
Entretanto, conforme dispões o próprio artigo 144 da CF a seguriinça pública é
"responsabilidade de todos", atraindo para a sociedade o dever de colaboração para
a manutenção da ordem pública interna. Assim, neste contesto se inserem os
Municípios, ao ponto que, crescendo a criminalidade ou a insegurança em seus
territórios, tem o dever de atender os anseios da comunidade, a fim de evitar
prejuízos maiores e danos a integridade fisica das pessoas e do patrimônio.
Dito isto, observando os critérios de conveniência e de oportunidade e, com o
intuito de satisfazer o interesse público local, o Município pode colaborar com os
serviços da polícia civil e militar, alocando recursos próprios na cobertura de
despesas de responsabilidade dos órgãos estaduais de segurança pública.
Deste modo, importante destacar que a prática de repasse de dinheiro da esfera
pública municipal para seguraÍrça pública estadual é comum entre os municípios do
Estado, mediante repasses paÍa entidades como o CONSEPRO a fim de viabilizar o
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investimento em segurança, seguindo as prerrogativas do artigo 144 da CF no
sentido de que é uma "responsabilidade de todos".
Com relação ao CONSEPRO, se trata de interesse comum e coletivo, não de
prestação de serviço típica, moldando-se à Lei n.' 13.019/2014, a qual determina
que as celcbrações das parcerias, em regra geral, devem ser antecedidas da
realização de chamamento público, exceto nos casos que excepciona, notadamente
nas hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de chamamento público, as quais
destaco a seguir:

AÍ. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do
chamamento público:
I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação
dc atividades de relevante interesse público realizadas no âmbito de parceria

.já celebrada, limitada a vigência da nova parceria ao prazo do termo original,
desde que atendida a ordem de classificação do chamamento público,
mantidas e aceitas as mesmas condições oferecidas pela organização da
sociedade civil vencedora do certame;
I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação
de atividades de relevante interesse público,, pelo prazo de até cento e oitenta
dias; Rcda ão dada ela l-ei n" 1 3.204 de 201 -5

II - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem pública, para firmar
parceria com organizações da sociedade civil que desenvolvam atividades de
natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde ou educação, que
prestem atendimento direto ao público e que teúam certificação de entidade
beneÍlcente de assistência social, nos termos da Lei n' 12. l0l de 27 de
novcrnbro de 2009
II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem
pública ou ameaça à paz social; (Redação dada pela Lei n. I 3.204. de 201 5)
III - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas
ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança;
IV - (VETADO).
v - (VETADO); incluído la l-ei n" 13.204 de 201 5
VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação,
saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da
sociedad
política.

e civil prcviamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva

Art. 31. Será considerado inexigivel o chamamento público na hipótese de
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em
razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas
somente puderem ser atingidas por uma entidade específica.

Rua Nossa SenhoÍa dos Navsgantcs,442, ccntÍo. palÍnarcs do SuyRS
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Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil. em
razão da natrfieza singular do objeto da parceria ou se as metas somente
puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente
quando: (Redação dada pela Lei n' 13.204. de 2015)
I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou
compromisso intemacional, no qual scjam indicadas as instituições que
utilizarão os recursosl Incluído la Lei n' 13.204 de 2015
II - a parceria decorrer de transferênci a para organização da sociedade civil
que esteja autorizada em lei na qual seja identihcada expressamente a
entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista
no inciso I do § 3" do art. 12 da [-ei no 4.320. de 17 de marco de
I 964. observado o disposto no art. 26 da Lei Cornplementar n' l0l. de 4 de
rraio de 2000. (Incluído pela I -ei n" I 3 .204 . de 2015)

A legislação vigente, portanto, no artigo 3l da l,ei 13.019114 amolda-se ao presente
caso, na situação de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade
civil, em ra:zão da natureza singular do CONSEPRO de Palmares do Sul, o qual visa
colaborar com a Secretaria da Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul,
buscando recursos junto ao município para contribuir com a seguraÍlça da cidade de
Palmares do Sul, destinados a atender às demandas da Polícia Civil e da Brigada
Militar em Palmares do Sul; fortalecer a infraestrutura das instituições no
município: aprimorar a capacidade operacional dos policiais civis e militares
lolados no municipio, aumentando a segurança da comunidade, AUTORIZO a
lormalizar a parceria, através de processo de inexigibilidade, firmado por meio de
termo de fomento, nos terÍnos do artigo l7 da Lei 13.019/14

l)almares do Sul, 20 de dezembro de 2024.

MAI'RICI
Pre

ILVA MUNIZ
ito unicipal
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3. DA CONTRAPARTIDA DA OSC
3,1, Não será exigida contrapartida Íinanceira da OSC como requisito para celebração da

parceria.

4. DAS OBRIGAÇOES DAS PARTES
4.1. Compete à AdministÍação Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o Cronograma de Desembolso, em anexo,
que faz integÍante deste Termo de Fomento e no valor nele fixado;

II - Fiscalizar a execução das atividades objeto deste Termo de Fomento, o que não fará
cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito cumprimento das obrigações
estipuladas, nem por quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades
con statadas;

III - Comunicar formalmente à OSC qualquer irregularidade encontrada na execução das
ações, fixando-lhe, quando não pactuado nesse Termo de Fomento prazo para corrigiJa;

lV - Receber, apuÍaÍ e solucionar eventuais queixas e reclamações, cientificando a OSC
para as devidas regularizações;

V - Constatadas quaisquer inegularidades no cumprimento do objeto desta Parceria, a
Administração Pública podeú ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a
que se sujeita a OSC, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização no caso daquelas não
serem regularizadas dentro do prazo estabelecido no termo da notificação;

VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de Fomento;

VII - Fiscalizar periodicamente os contralos de trabalho que assegurem os direitos
trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e prestadores de serviços da OSC;

VIII - Apreciar a prestaçâo de conlas final apresentada, no prazo de até 30 (trinta) dias.
contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada,
prorrogável justificadamente por igual período, constatada irregularidade ou comissão, será
concedido prazo de 15 (quinze) dias, prorrogáveis por igual período, para a entidade sanar
irregularidades ou cumprir as obrigações, sem prejuizo das demais medidas administrativas; e

IX - Publicar o extrato deste Termo de Fomento na imprensa oficial do Município.

4,2, Compete à OSC:
I - Executar o projeto de acordo com o Plano de Trabalho e utilizar os valores recebidos

para o envelopamento e adaptação do veículo policial ostensiva;

II - Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de
Fomento, não se caracterizando responsabilidade solidrária ou subsidiriria da Administração

Rua Nossa Senhora dos Nav€ganles, 442, centÍo Palmarcs do SuyRS
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Pública pelos respectivos pagamentos, nem qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição
à sua execução;

III - Prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei Federal n" 13.019/2014, no
Decreto Municipal n" 5.76912017 e do Manual de Prestagão de Contas, nos prtvos estabelecidos
neste instrumento;

IV - Indicar ao menos I (um) dirigente que se responsabilizará, de forma solidríria, pela
execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria, sendo que para este
Termo será o Sr. Alberto Guilherme Hummes, CPF sob o n' 028.612.300-29.

V - Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações tecnicas de toda a mão
de obra necessária à fiel e perfeita execução desse Termo de Fomento;

VI - Manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas, sociars e
previdencirírios aos seus trabalhadores e prestadores de serviços;

VII - Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao público, decorrentes de ação
ou omissão volun!íria, ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus

empregados;

VIII - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público, por profissional
empregado ou preposto, em razão da execução desse Termo de Fomento;

IX - Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitado e garantir o livre acesso
dos agentes públicos, em especial aos designados para a comissão de monitoramento e avaliação,
ao gestor da parceria, do controle intemo e do Tribunal de Contas relativamente aos processos,
aos documentos e às informações referentes a este Termo de Fomento, bem como ao(s) local(is)
de execução do objeto;

X - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldo saldos financeiros enquanto não
utilizados, obrigatoriamente, junto ao BANRISUL, assim como as receitas decomentes, que
serão obrigatoriamente computadas a crédito deste Termo de Fomento e aplicadas,
exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que
integrará as prestaçôes de contâs; e

XI - Restituir à Administração Pública os recursos recebidos quando a prestação de contas
for avaliada como irregular, depois de exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, caso em
que a OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por
meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de
trabalho, conforme o objeto descrito no neste Termo de Fomento e a área de atuação da
organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho origina[, desde
que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos;

XII- a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal.

Ruâ Nossa Senhora dos Nâvegades. 442, centro Palmares do Sul/RS
Fones/fa-\: (51) 3668- 1200 /(51) 3668-1206 / (51) 3668-3113

Silc: Email: gabinete apalmaresdosul.rs.{ov.br



Repúb1ica Federativa do Bras i ]
Estado do Rio Grande do SUI
Municipio de PaLnares do su1

5. DA DESTINAÇÃO DOS BENS REMANESCENTES
5.1. Os equipamentos e materiais permanente adquiridos com recursos provenientes da

parceria serão gravados com cláusulas de alienabilidade e deverá ser formalizada promessa de

transferência da propriedade á administração pública na hipótese de extinção da OSC.

6. DA APLICAÇÂO NOS RECURSOS
6.1. O Plano de Trabalho deveú ser executado com estrita observância das cláusulas

pactuadas neste Termo de Fomento, sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com ÍecuÍsos vinculados à
parceria;

IV - pagar despesa realizada em data anterior à vigência da parceria;

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo quando o fato
gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência ou se a Administração Pública der causa
ao atraso;

VI - efetuar pagamento de despesâs banciirias;
VII - transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias;
VIII - retirar recursos da conta específica pam ouhÍrs finalidades com posterior

ressarcimento;
IX - realizar despesas com:
a) multas, juros ou correção monetáia, inclusive referentes a pagamentos ou a

recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública na
liberação de recursos financeiros;

b) publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e dir€tamente vinculadas ao objeto
da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal; e

c) pagamento de pessoal confatado pela OSC que nâo atendam âs exigências do art. 46 da
Lei Federal n' 13.019/2014.

6.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão ser depositados em contê
corrente específica na instituição financeira pública determinada pela Administração Pública.

6.3, Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando
sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

ó,4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes .laq receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30
(hinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,
providenciada pela autoridade competente da Administração Pública.
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II - modificar o objeto, exceto no caso de âmpliação de metas, desde que seja previamente
aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administraçâo Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da
estabelecida no plano de trabalho;
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6.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria seú realizada mediante
transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficirírio final e à obrigatoriedade de
depósito em sua conta bancrí,ria.

6.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta banciiria de
titularidade dos fomecedores e prestadores de serviços, excedo se demonstrada a impossibilidade
fisica de pagamento mediante transferência eletrônica, caso em que se admitiní a realização de
pagamentos em espécie.

7. DA PRESTAÇÂO DE CONTAS

7.1. A prestação de contas deveú ser efetuada em até 30 dias (trinta) dias a partir do
término da vigência da parceria.

7,2, Apôs a apresentâção da prestação de contas no prazo de até 30 (trinta) dias constatada
irregularidade ou omissão, será concedido prazo de até l0 (dez) dias, pronogáveis por igual
período, para a entidade sanar irregularidades ou cumprir a obrigação, sem prejuízo das demais
medidas administrativas.

7.3. A prestação de contas final dos recursos recebidos deverá ser apresentada conforme a
Lei Federal n' 13.019/2014, Decreto Municipal n' 5.7 69/2O17 e Manual de Prestação de Contas.

E. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

E.l. O presente Termo de Fomento vigoranl a partir da data de sua assinatura até 30 de
junho de 2025, podendo ser pronogado mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada
e justificada, a ser apresentâda à Administração Pública em, no mínimo, 03 (três dias antes do
termo inicialmente previsto.

8.2. Na hipotese das assinaturas eletrônicas se darem em datas diferentes da data do
documento, o contrato suÍirá efeitos a contar da data da última assinatura.

8,3. A prorrogação de oficio da vigência deste Termo de Fomento sení feita pela
Administração Pública quando ela der causa a atraso na liberação de recursos Íinanceiros,
limitada ao exato período do atraso verificado.

9. DAS ALTERAÇÔES
9.1, Este Termo de Fomento poderá ser alterado, exceto quanto ao seu objeto, mediante a

celebração de Termos Aditivos, desde que acordados entre os parceiros e firmados antes do
término de sua vigência.

9.2, O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de
metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho original.

10. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÁO

Rua Nossa Seúora dos Navegantes, 442, centro PalmrÍes do SuyRS
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10.1. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento
do objeto da parceria, podendo valer-se do apoio tecnico de terceiros, delegar competência ou
firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.

10.2. A Administração Pública acompanhará a execução do objeto deste Termo de
Fomento através de seu gestor, que tem por obrigações:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - Informar ao seu superior hieúrquico a existência de fatos que comprometaÍn ou

possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na
gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os
problemas detectados;

III - Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de contas mensal e final, com base

no relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o aÍ. 59 da Lei Federal no

t3.019/2014;
IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de

monitoramento e avaliação.

10.3. A execução também será acompaúada por Comissão de Monitoramento e
Avaliação, especialmente designada.

10.4. A Administração Pública, por meio do Gestor responsável pela parceria, emitirá
relatório técnico de monitoramento e avaÍiação da parceria e o submeterá à Comissão de
Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará, independentemente da
obrigatoriedade de aprcsentação da prestação de contas pela OSC.

10.5. O relatório técnico de monitorarnento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros
elementos, conterá:

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II - analise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela Administração Pública;
IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela OSC na

prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelesidos
neste Termo de Fomento.

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e extemo, no âmbito
da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em
decorrência dessas auditorias

10.6. Na hipótese de o Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação evidenciar
irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o gestor da parceria notificará a OSC para, no
prazo de 30 (trinta) dias:

I - sanar a irregularidadel
II - cumprir a obrigação; ou
III - apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou

cumprimento da obrigação.

Rua Nossa Senhora dos Navegaites, 442, centro palmaÍÊs do Sul,/RS
Foneyfax: (51) 3668- 1200 / (51) 3668-1206 i (51) 3668-3 t 13

Site: $ \!N.nalnràresdosul.rs.Hor.br - Email birrere íi lm suI



ü
República Federativa do Bra si I

Estado do Rio Grande do SuI
Municipio de Palmares do Sul

10,7. No exercício de suas atribuições o gestor e os integrantes da Comissão de
Monitoramento e Avaliação poderão realizar visita in loco, da qual sení emitido relatório.

10.8. Sem prejuizo da Íiscalização pela Administração Pública e pelos órgãos de controle,
a execução da parceria seú acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública
correspondente.

10.9. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato relevante, que possa colocar em
risco a execução do plano de trabalho, a Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou
transferir a responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua descontinuidade,

9. DA RESCISÃO

9.1, É facultado aos parceiros rescindir este Termo de Fomento, devendo comunicar essa

intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as

responsabilidades das obrigações e creditados os beneficios no período em que este tenha vigido.

9.2. A Administração poderá rescindir unilateralmente este Termo de Fomento quando da
constatâção das seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho aprovado;
II - Retardamento injustificado na realização da execução do objeto deste Termo de

Fomento;
III - Descumprimento de cláusula constante deste Termo de Fomento.

IO. DA RESPONSABILIZAÇÁO E DAS SANÇÔES

10,1. O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelos parceiros, de
acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas

consequências de sua inexecução totâl ou parcial.

10.2. Pela execuçâo da parceria em desacordo com o plano de trabalho, a Administração
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC da sociedade civil as seguintes sanções:

l- Advertência para pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;
lI- Multa de 0,5o/o por dia de atraso ou descumprimento do objeto, limitado a 15 dias,

quanto fica caracterizado inexecução do objeto;
III- Multa de 8%o por inexecução parcial do objeto, sem prejuízo a imputação de penalidade

de suspensâo para licitar ou declaração de inidoneidade.
IV - Multa de l0% por inexecução total do objeto, sem prejuízo a imputação de penalidade

de declaração de inidoneidade
V- Pela inexecução total do objeto, suspensão temporária da participação em chamamento

público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e OSCs da esfera de govemo
da Administração Pública sancionadora pelo prazo de até dois anos.

VI - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e OSCs de todas as esferas de govemo, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitagão perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a OSC ressarcir a
Administração Pública pelos prejuízos resútantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso V, nos seguintes casos:
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11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca de Palmares do Sul é o eleito pelos parceiros para dinmrr
quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente, as partes, obrigatoriamente, farão
tratativas para prévia tentativa de solução administrativa. Referidas [atativas serão realizadas em
reunião, com a paÍicipação da Procuradoria/Assessoria do Município, da qual será lavrada ata,
ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se manifestará a Procuradoria/Assessoria
do Município.

I2. DISPOSIÇÔES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo de Fomento o plano de trabalho
anexo.

12.2. E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Termo de Fomento, em 02
(duas) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.

Município de Palmares do Sul, 26 de deznmbro de 2024.- 
MAURICIO DA SILVA firffiiáênilmôd''otdeoí
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